
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1ª BRIGADA DE ARTILHARIA ANTIAÉREA (1980)
(BRIGADA GENERAL SAMUEL TEIXEIRA PRIMO)

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
DISPENSA ELETRÔNICA

PROCESSO DE DISPENSA Nr: 109/2023
NUP EB: 64265.000705/2023-01
DIEx Req Nº: 10 – Set Aprov – 27 de fevereiro de 2023
Objeto: Telefone sem fio

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. aquisição de Telefone sem fio, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.

ITE
M CNAE ESPECIFICAÇÃO

CATMA
T/

CATSE
R

UNIDAD
E DE

MEDIDA

QUANTID
ADE

VALOR
UNITÁRI

O

VALOR
TOTAL

1 6120-
5/01

Telefone sem fio, cor:
preto, fonte de

alimentação: bateria
recarregável, 110/220v,

identificação de
chamadas e display

luminoso, conferência
a três e transferência

de chamadas,
capacidade para até 7

ramais (base + 6
ramais), agenda para

70 contatos, 7 tipos de
toque, frequência
mínimo 1,90 GHZ

alcance mínimo 50m,
função tecla flash,
rediscar e mudo

486798 Und 7 R$ 141,00 R$ 987,00

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 2021.

1.5. 1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 987,00 (novecentos e oitenta e sete reais)
conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. A contratação, descrita na requisição, destina-se a atender às necessidades de material do
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Cmdo DAAe Ex por meio de Dispensa de Licitação pelo Sistema de Dispensa Eletrônica,
prevista na Instrução Normativa nº 67-SEGES/ME, de 8 de julho de 2021, considerando que no
momento não há processo licitatório, próprio deste Grande Comando, vigente para a compra em
questão.
2.3. O objeto em tela é caracterizado por bens de pequeno valor, enquadrados na hipótese de
dispensa de licitação prevista no art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os quais não se
referem a parcelas de uma mesma compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só
vez.
2.4. A presente contratação pelo Sistema de Dispensa Eletrônica é de fundamental relevância para
este Grande Comando, uma vez que visa suprir a demanda do Cmdo DAAe Ex por materiais ou
serviços indispensáveis para o cumprimento de sua missão e realização de suas tarefas e
atividades.
2.5. Também foram observados como fatores de aquisição os princípios da economicidade, no que
tange à vantajosidade do valor da despesa pretendida, e da razoabilidade, referente à premência
da necessidade do objeto, aspectos favoráveis à administração pública.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

3.1.1. Sustentabilidade:
3.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.4. Correrá por conta da CONTRATADA qualquer prejuízo causado ao objeto durante a execução do

mesmo;
4.5. 4.5. Antes de apresentar sua proposta, o participante deverá analisar as especificações, 

executando todos os levantamentos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão 
ser alegadas por ocasião do fornecimento em favor de eventuais pretensões de acréscimos de 
preços, alteração da data de entrega ou de qualidade; e

4.6. 4.6. Cabe à CONTRATADA consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos
da entrega dos materiais demandados, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do 
fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte de terceiros.

5.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; e
5.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da entrega do material ou serviço, na forma do 

contrato;

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
6.1. A solicitação de fornecimento será formalizada através da Nota de Empenho, numerada,
datada, assinada pelo Chefe da SALC e pelo Ordenador de Despesas, e o seu envio por e-mail
ou portador;
6.2. prazo de entrega do serviço se dará no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
da Nota de Empenho;
6.3. O referido prazo poderá ser prorrogado uma única vez, desde que seja solicitado formalmente
pela CONTRATADA antes de findado o prazo inicial, com a devida justificativa e seja autorizado
pela CONTRATANTE;
6.4. O local de entrega será no endereço do Comando da 1ª Brigada de Artilharia Antiaérea: Rua
Marechal Emilio Mallet, nº 1000, Jardim Guaiúba, Guarujá-SP, CEP: 11421-080. Fone: (13) 3354-
1707; e
6.5. O material deverá ser entregue de forma integral e deverá ser entregue diretamente ao
almoxarifado, de 2ª a 5ª feira das 08h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h ou às 6ª feiras das 08h
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às 11h30.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 03 (três) dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.
6.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
6.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

6.9.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato.

1.4.1.1.  O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

7.4.1.Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.
7.4.2.Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
7.4.3.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da
filial do fornecedor.
7.4.4.O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
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licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
8.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

8.9. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.11. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

8.13. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.

8.15. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

8.16. Habilitação Jurídica:

8.16.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.16.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.16.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.16.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
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8.16.1. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil;

8.16.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;

8.16.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

8.16.1. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971.

8.16.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

8.17. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.17.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

8.17.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.17.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.17.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943.

8.17.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;

8.17.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

8.17.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação
de regência.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos
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consignados no Orçamento Geral da União.
9.2.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
9.3. O pagamento se dará em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais ou serviços no
local
indicado,  com  a  nota  fiscal  idêntica  à  Nota  de  Empenho  e  devidamente  atestada  pelo
Encarrega -
do do Setor requisitante e autorizado pelo Ordenador de Despesas.

10. O MÉTODO UTILIZADO NA ESTIMATIVA DE PREÇOS
10.4. A  fim  de  garantir  que  o  Poder  Público  identifique  o  valor  menor  de  mercado  para  uma

pretensão  contratual,  de  forma  a  assegurar  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
Administração  e  ainda  manter  o  princípio  de  economicidade  para  administração  pública,  foi
utilizado a média do valor praticado no comércio obtido na pesquisa de preços, de acordo com o
que prescreve o inciso I do art 2º da Instrução Normativa nº 65-SEGES/ME, de 7 de julho de
2021. 
10.5. A Pesquisa de preços foi realizada de acordo com os incisos II (contratações simila-
res de outros entes públicos) e IV (pesquisa junto a fornecedores ) do art 5º da IN nº 65, de
7 JUL 21.

11.  MEDIDAS ACAUTELADORAS
11.4.Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 
retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 
de difícil ou impossível reparação.

12.  DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
12.4. Para julgamento e classificação das propostas serão adotados o critério do menor preço uni-

tário, observadas as especificações técnicas definidas no Processo de Aquisição.

13.  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.4. Comete infração administrativa nos termos do art 155 da Lei nº 14.133/2021,a CONTRATADA

que:
13.4.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
13.4.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.4.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
13.4.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
13.4.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;
13.4.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.4.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;
13.4.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
13.4.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.4.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.4.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
13.4.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.5. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas na lei supracitada.

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
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13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Município do Guarujá – SP, 27 de fevereiro de 2023

RICARDO DE SOUZA XAVIER – 2° Ten
Encarregado do Setor de material

APROVAÇÃO

CARLOS BRAGA DURANS – Cel R1
Ordenador de Despesas do  Cmdo DAAe Ex 
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